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DIFERIMENTO E PERDAS DE CÂMBIO ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

Prof. Antônio Lopes de Sá – 31/03/1999
“As pessoas jurídicas poderão registrar, em conta de ativo diferido, o resultado líquido negativo decorrente do ajuste de valores em reais de obrigações e créditos efetuados em virtude de variação nas taxas de câmbio ocorrida no primeiro trimestre-calendário de 1999”.
O texto acima, de recente medida provisória, determina que as empresas “podem” lançar no diferido a perda que tiveram em decorrência da alta da cotação do dólar (moeda padrão de nosso câmbio) .

Isto significa e também é o que estabelece a mesma medida, que tais perdas deverão ser amortizadas em exercícios futuros.
Em meu modo de entender a medida provisória fere a constituição e também a lei.

A constituição ela fere por desrespeito ao caráter de relevância e urgência, além de outros princípios como o da proporcionalidade e sobre isto recomendo a leitura do brilhante trabalho do Dr. Douglas Yamashita (Repertório IOB de jurisprudência n.º 5/99, página 173, 1ª quinzena de março deste 1999).
O referido trabalho é dos mais oportunos que li ultimamente sobre a questão e fala não só do abuso do Poder do Executivo como da debilidade de muitas das medidas provisórias, de um Poder que está governando através delas, como elementos de usos e costumes em vez de exceção como é da natureza de tais peças.
Fere a lei, porque, igualmente, transgride o conceito expresso no artigo 179 – V da lei 6404/76 e que define diferimento como “aplicação de recurso” (coisa que não existe no fenômeno da perda de câmbio) .

Além do mais, fere, a medida a que me refiro, relativa a diferimentos, também, às práticas consagradas de Contabilidade e também à doutrina desta ciência .

Na Comunidade Européia, nos Estados Unidos, a perda de câmbio é considerada como dedutível do lucro no exercício em que ocorre.
Assim também considera a melhor doutrina da Contabilidade e que considera como subtração do lucro a variação negativa de valores decorrentes de operações cambiais (sobre isto veja-se também a obra do emérito Doutor José Antônio Lainez Gadea, da Universidade de saragoça, editada pelo Ministério da Fazenda da Espanha, em Madri, em 1988, sob o título Analisis Contable del riesgo de cambio) .

A medida provisória, pois, que determina que as empresas lancem no diferido as perdas de cambio fere a Constituição, a lei e as normas contábeis internacionais, não encontrando, também, apoio em doutrina.
